
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE 14'010 LEGISLATIVO - 'SGP2 

SISTEMAbt 'APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0504 i ISr 	 DE . 	 2007 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 0504 1 2007 	 'DE ' 02/08/2007 

PROMOVENTE: 	VEREADOR USHITARO KAMIA 

EMENTA: INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, A , 

OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS QUE EXERÇAM ATIVIDADES DE 

PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E VENDA NO ATACADO E VAREJO DE.. 

DISQUETES CDS E DVDS, INFORMAREM SOBRE A NECESSIDADE DE 

DESCARTE DESTE MATERIAL EM LOCAL APROPRIADO. 

 

r,letimErutçr.r., 

CNC Solutions 
Tipo' Processo Legislativo 

7/62016100456694 -21 
1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 11111 111111111111111 11111 11111111 ARQUIVADO EM .16 '01  1,2009 

CHEFE DE SEÇÃO_ 

VIVIANE FERREIRA PC) 

Supervisora 
SGP-33 



3. 
CÂMARA MUNICIPAL D 

A e 32 'icone - 	ra-twftentat 
GABINETE VEREADOR USHITARO KA izIfIAn 916 

LLJ O HO JE  
C, C; NA 	D 	2 A130í 2007 

e_o,vg 

V 2 2  

---:---PROJETO DE LEI N° 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a 
obrigatoriedade das empresas que exerçam atividades 

produção,distribuição e venda no atacado e varejo 
e disquetes CDs e DVDs, informarem sobre a 

- --- ----ncessidade de descarte deste material em local 
 --apropriado. 

01 - PL 
01- 0504/2007 

T 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

r- 

Art. 1° As empresas que exerçam atividadesde, produção,u 
distribuição e venda no atacado e varejo de disquetes CDs e DVDs, devem informar r'' 
sobre a necessidade de descarte deste material em local apropriado. 

Art. 2° Considera-se como destinação adequada dos disquetes, CDs,-  
e DVDs: 

1•••••• 

I - a utilização, respeitadas as vedações e restrições estabelecidas2 
pelos órgãos federais competentes da área da saúde; 	 4›. 

II - a reutilização, respeitadas as vedações e restrições` -á 
estabelecidas pelos órgãos federais competentes da área da saúde; 

Art 3° As empresas de que trata o art 1° deverão estabelecer 
programas de parcerias junto ao poder público a fim de elaborar convênios com 
cooperativas para destinar suas embalagens quando comercializadas dentro da cidade 
de São Paulo. 

Art 4° As empresas de que trata o art 1° deverão estabelecer 
programas de divulgação de mensagens educativas objetivando: 

I - informar sobre as formas de reaproveitamento e reutilização 
indicando os locais e as condições de recompra. 

II - estimular a coleta visando à educação ambiental e sua 
reciclagem. 

Art 5° A inobservância das disposições da presente lei sujeitarão o 
infrator a multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reai$),...d.obrada_arn-casa-cle 
reincidência. 	 EQUIPE DE PUBLICAÇA0 

02 AGO 2007  

/2 
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Art. 9° Esta lei entra e 
as disposições em contrário. 

or na data de sua publicação, revogadas 

Sala das Sess 

111 	 Ver 
mia 
r do DEM 

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA , apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 

Sendo que, no caso da extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° Fica o Poder Público municipal autorizado a estabelecer todo 
tipo de convênio e tomar todas as medidas cabíveis, dentro do fixado pelo ordenamento 
jurídico, para a plena consecução dos objetivos visados por esta lei. 

0110
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que 
couber, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 10 0  andar — sala 1013 — CEP: 01319-900 — Te!: (11) 33964616 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Justificativa 

A reciclagem industrial de CD's é uma realidade em países desenvolvidos, e 
certamente uma oportunidade de negócios no Brasil. Algumas empresas de reciclagem 
industrial atuam nos Estados Unidos desde 1993. 

A reciclagem industrial é voltada basicamente para mídias provenientes da 
indústria de software. Os programas de reciclagem incluem a limpeza magnética das 
mídias — desmagnetização, o desmonte dos discos e a reciclagem do plástico e de 
outros componentes. 

• Mesmo com estas iniciativas, que existem apenas nos países desenvolvidos, a 
disposição de mídias de software apresenta números surpreendentes. A "Software 
Manufacturer's Association" (USA) avalia que menos de 30% das mídias de pacotes de 
softvvare são recicladas. Isto significa que bem mais que 5.5 milhões de caixas de 
software vão anualmente direto para os aterros sanitários. Ainda segundo a mesma 
associação, diariamente os usuários finais jogam fora de 3 a 4 milhões de disquetes 
avariados. Estes suportes levam mais de 450 anos para se decompor e, como a 
maioria dos plásticos quando incinerados causam chuva ácida. 

A responsabilidade dos produtores distribuidores e vendedores com a destinação final 
dos disquetes CDs e DVDs segue as melhores recomendações em termos de 
educação ambiental da cadeia produtiva 

Incumbe ao Poder Publico promover as medidas para racionalizar a utilização dos 
recursos naturais fundamentais e seu descarte visando a sustentabilidade do meio 

• 	ambiente. 

Pela intenção que encerra e pela impo 	cia do objeto tratado, que faz do projeto 
merecedor da atenção de todos, sol' 	provação. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 10 0  andar— sala 1013— CEP: 01319-900 — Tel: (11) 33964616 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

•/0/ OB 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Adelina Cicone 
Assistente P ,:::-!arnentar 

Registro 00.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
13/o5/0"-} 

ANGELA B 	ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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iNMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue ;untado nesta data o documento de 

fls.°  6'  a 	São Paulo,'  6 jôgi  (y  

Eu 	  



aly,IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n O i) 	do 

Processo no 150 fo 
1Sonia Maria8. Fernira 
[Reg. 100_926 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site wwmprefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 15 de agosto de 2007. 

Rai 
Procurador Supervi 

o 

'ãtista 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 106.926 

Palácio Anchieta- Maduto Jacaei, 100 Sao Paulo - S' CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.qp.govbr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE • 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 0015/2008 	 DA COMISSÃO 	DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LtbiSLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 504/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ushitaro Kamia, que visa obrigar 
empresas que exerçam atividades de produção, distribuição e venda no atacado e varejo de 
disquetes, CDs e DVDs a veicular mensagens educativas informando sobre a necessidade 
de descarte deste material em local apropriado, sobre as formas de reaproveitamento e 
reutilização, locais de recompra, bem como estimulando a coleta seletiva com a finalidade 

• 	de reciclagem do material. 

Estabelece, ainda, que as empresas mencionadas devem estabelecer parcerias junto ao 
Poder Público a fim de elaborar convênios com cooperativas para destinar suas embalagens 
quando comercializadas dentro da Cidade de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa do meio ambiente, por óbvio insere-se 
no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o 
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não 
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente (art. 24, VI), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 180/181 que o 
• Município deve zelar pela preservação, conservação, defesa e recuperação do meio 

ambiente, estabelecendo, inclusive, normas, critérios e padrões para a administração da 
qualidade ambiental. 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 

17- RELCOM p10504-07a 
17- 0012/2008 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.u,—, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (In "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput"; 160, I e II; 180 e 181, da Lei Orgânica 
e arts. 24, VI e 30, I e II da Constituição Federal. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 
para excluir da proposta os arts. 3° e 6°, eis que ao atribuirem função a órgão do Poder 
Público, tratam de organização administrativa, matéria cuja iniciativa legislativa é reservada 
ao Prefeito (art. 37, § 2°, IV, LOM), sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 504/07. 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a 
obrigatoriedade das empresas que exerçam 
atividades de produção, distribuição e venda no 
atacado e varejo de disquetes CDs e DVDs, 
informarem sobre a necessidade de descarte deste 
material em local apropriado, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As empresas que exerçam atividades de, produção, distribuição e venda no atacado 
e varejo de disquetes CDs e DVDs, devem informar os consumidores sobre a necessidade 
de descarte deste material em local apropriado. 

Art. 2° As empresas de que trata o artigo 1° desta lei deverão estabelecer programa de 
divulgação de mensagens educativas objetivando: 

I — informar sobre as formas de reaproveitamento e reutilização indicando os locais e as 
condições de recompra; 

II — estimular a coleta visando à educação ambiental e sua reciclagem. 

p10504-07a 
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SAO PAULO 

Clã° anas 
Vereador 

Art. 30  A inobservância das disposições da presente lei sujeitará o infrator a multa no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA , apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso da extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo 
de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra e 	or na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissa 	 o Justiça e Legislação Participativa, em 2.-(c)z /0 r 

pl0504-07a 
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COMISSÃO DE POLITICA URBÀ  A, METROPOLITANA E MEIO AMBIEN 

16- PAR 
16- 0443/2008 

INI,ARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÕMICA,TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  504/07 

Trata-se do Projeto de Lei n 9  504/07, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que 
institui, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade das empresas que exerçam 
atividades de produção, distribuição e venda no atacado e varejo de disquetes CDs e DVDs, 
informarem sobre a necessidade de descarte deste material em local apropriado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
sua constitucionalidade e legalidade da proposta de lei. • Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e 
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia nada têm a 
opor ao projeto se posicionando de modo FAVORÁVEL à presente proposta de lei, uma vez 
que é interessante sob o ponto de vista da garantia do exercício da atividade econômica 
com vistas à manutenção da qualidade ambiental, já que introduz medida de importante 
significado para o regramento adequado do descarte de CDs e DVDs no meio ambiente. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 
nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Posiciona-se, portanto, 
com parecer 
FAVORÁVEL; 

/Sala das Comissões Reunidas, em  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÕMICA,TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 504/07 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

'Ne 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo. SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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EM 	/12.5.12); 

Sra. Creusa, 

Juntar ao processo o Recurso no 11-74/08. 

15/05/2008 

e- 

JOSE CRIflrJUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa. 

15/0 /2008 

CREUSA LEOlJi 	VA ZACARIAS 
Téc d Administrativo 

SEGUE 	, juntado 	 , nesta datil 
documento  ----- 	

e papel de informação 
rubricado 	cob folha—  n.o 44 

Em ,IE 05/02/ 

usa Luoniiciu silva zoardes 
TénieeAdministrativo 



RECURSO 

Creusa Lc 	 Zaceriss , 
Técnico Adm.. ,trotivo 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

11 REC 
11- 007412008  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regi ento Interno, que o 
Projeto de Lei n° 504/2007, de autoria do Vere Élor Ushitaro Kámia, que, Institui, no 
âmbito do Município de São Paulo, a obraíoriedade das empresas que exerçam 
atividades de produção, distribuição e venda no atacado e varejo de disquetes CDs e 
DVDs, informarem sobre a necessidade de descarte deste material em local 
apropriado, seja submetido à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara sp.cov.br  
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A SGP-23 
Em _14 OS  IQPÇ9-  

RE.CESIDO EM SGP-23 

em JÀ es- 
ÂNGLIA \DIN AN J;k1=X5NI 

Secretá.,a d. Apoio Legislativo 
SGP-",  Als jgr&C) l■ 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 
recebimento de recurso. 

15/05/08 

bo• 

JOSE CRIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

RECEBIDO SGP-21 
Em  /ilto5-  
às 	 (çhoras •..,_____,..,.....,.._,,,,,._,...._.,,, r , 

Segue(rn) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha 

de informação w.bric,',-;dos sor: 

1  Ern - c 1  JIITII  
Ass.: 

cfra cr_ 
Assistente 

RF 1 

SÁL 
ariamentar 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

(f  do processo n°01- 50  de 2007 	05/01/2009 	 (a) 

Eva-Porfaski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

zia e Alm ida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

	

Ângela 	din An reo 

	

Secretária 	Apoio Legislativo 
SGP-2 



6-Ferreira 
nte Parlamentar 

RF 101.075 

MS. 

parecido Ferreira 
ssistente Parlamenta 

pç: .1r1,1 rt7R 

MUI,  MIN. 

.„..„., 

rECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 	.. 
.02,411/ 

Proc. encen-ado com 

Arquivado em 
 

• e-x.,C? 
o Func.° 

Seguem) Juntado(s), fletia data. 

documento(s) rubricado(s) sab 

n° ....... 	folha de inforrna0o 
soià, n° ..... 	... 	' a t  



Folha N.o .13 	do pra; 
o01- 0 ÇO-4 	oWoq' 

O funcionário 
ÁlOr°7  

pamen tar 
ieira 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Apareci 
Assistei:5; s 

R 101.075 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00515/2009 

• 

7 ASR 2009 

t"N 

Requeiro, nos termos regimentais, conforme dispõe o parágrafo 
2° do art. 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, o 
desarquivamento dos projetos de lei abaixo relacionados de autoria do nobre 
vereador Ushitaro Kamia. 

262/2005 253/2006 022/2007 055/2008 
316/2005 255/2006 500/2007 405/2008 
328/2005 459/2006 502/2007 
532/2005 528/2006 r  503/2007 
624/2005 529/2006 504/2007 
720/2005 530/2006 725/2007 

531/2006 
618/2006 • 

Sala das sessões, 

VEREADOR-CARLOS APOLINARIO 
LlDER DO DEMOCRATAS 

FliPE. DE Pli- SIKACCO 
aamna.wrelmwerma monneusslowa va 

RECEBIDO - SGP -22 

15 ABR 2009 

PROTOCOLO LEGISIA4- 



Apa 
Assist 

erreira 
arlamentnr 
1.075 À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

	

do processo n  	200 	/ 	

Papel para informação, rubricado corno folha n°  	............ 

	

° 	° (1  de 	,  	O 
(a) 

SA0 PAULO 
CAMARA MUNICIPAL DE 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

	

/ 	'/2009 

Ângel 	rdin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 so-51-5   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

akk4-e., 

	

SGP.33 em, 2M   de 	 de 200.`À. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

SciPt.t. 
oiío-sl°1 

9e- 
'Inácio Veiga 

Supervisar de Contr. do Proc. log 
8GP-22 

g,s2A 



ff\ s....s.  
r"1"ir ■:::a.,".,LJ,.),;\ 	

' 

i 

- Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurnento(s) rubricado(s)s...ob n°(s) 

itg;:11 ,:•:,..:—. 4,-.... 	̀ -1 " ' 	

., :, 	 ''rrr.4..1§, o ,...,,1„ 

" 1  ''''''' 11  '''''' '.i .  sobi - n?,! 1 j ,..- 	
_f "I 

15‘,- ,  .....:■ ,: 

• André Bit 	rt opes 
Técnico Adinlnir, atIvo 

RF 11:358 - 



02 / 01 	j2013  (a) 	 

fi
Té

,",,,

ra

otwopes 

/ . ,44ta 

São P 

ii o Pimenta 
r - SGP.21 

10.860 

Jade 
Su 

RCÂMA A MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	504 	de  2007  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

z-3 

2-Mlov2007 

SECR EJ. 

Reglist5.x.,;() 

Com 

_TAÇÃO 
GERAL 

oo 
3 

a 4 
tucas Ma - 	A s SOtO 

Técnico Ao 	itratiyo 
RF 11.234 



o Pimenta 
r - SGP.21 

R 10.860 

SECRE,i 
S“'-'€=■:` 

Rego ,-  4.do 

Arettá ,.,t,..ic- 

Com S.,5 

tucas IVIR 
' 

Técnico t1c 	btrativo 
RF 11.234 

s SOtO 

\naÇÃO 
,..GERAL 

3. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

02 / 01 	/ 2013 	(a) do processo n° 	504 	de  2007  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

;(9z39 

L1 (r9v201 



4o4 i6cg, kt.4 	#5120C. 

• 
t Barreto 

RF 11.069 



• 	 .•••• 

Foro n° 	,..do Processo 
no Q. - 5.ae7ai7 . 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 
REQUERIMENTO 732/2015 

Na qualidade de Líder do PSD e em conforme disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento 
Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras, de autoria do nobre Vereador 
Ushitaro Kamia, 
Obs; segue em anexo relatório dos projetos que regimentalmente aptos a serem 
desarquivados 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Seo Paulo - SP 03P01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.goebr 	ARA . 



554 2 007 

INSTITUI. NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO A 

OBRIGATORIEDADE DAS EMPREGAS QUE EXERÇAM 
ATIVIDADES DE PRODUÇÃO. DISTRIBUIÇÃO E VENDA NO 
ATACADO E VAREJO DE DISQUETES CDS E DUOS. 
INFORMAREM SOBRE A NECESSIDADE DE DESCARTE DESTE 
MATERIAL EM LOCAL APROPRIADO 

ARQUIVO 

• Folha ff 	.11 ...do Process 

cuesnmens 

ntG zt, 	i. 
RF 11.069 

TERMINO DE LEGISLATURA IART. 275 REG INT.) 

405 2.008 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTO DA AREA 
OCUPADA PELOS LOTES 8,9 E 2 DA C2LIADEÃ 83. DO SETOR 
FISCAL 96. DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES, LOCALIZADA 
ENTRE A AVENIDA ARRUDA BOTELHO E A RUA ROBERTO 
CALDAS XEPA, NO ALTO DE PINHEIROS. SUBPREFEITURA DE 
PINHEIROS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA M)RT 275 REG. INT ) 

32 2.009 
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO 
INOMINADO NA ESQUINA DAS RUAS LENIZE MAZZEI E IMBIRAS 
COMO 17 16 ÇA TENENTE ISALTEIO PEDROSO. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA ÇART 275 REG. INT 1 

35 Z009 
INSTITUI O PROGRAMA LEITURA DO DIA A DIA NO MUNICIPIO . 
DE SAO PAULO. E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) 



ader 	usto Pimenta 
uper isor - SGP.22 

Papel para informa 	bricado mo folha n° ig 

Rent G Ballet0 
RF 11,009 

Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n. ° 01 -9-f/de 206/ 	 28/05/2015 (a) 

Ao SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do requerimento de no 732/2015, de autoria do 

Vereador José Police Neto, líder do PSD, pelo Presidente desta Casa, encaminho o mesmo 

para as providências necessárias. 



law,r a'.4 " 	 M. Er 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0732/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

28 de Maio de 2015. 

Luciana da Conceição Goes 

Consultor Técnico Legislativo 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0504/07 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 13.575, de 06 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos 
para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico; 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas 
ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as 
dependências públicas da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 11. 

São Paulo, 18 de setembro de 2015. 

Christiana' táMfá Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 504/07 — pesquisa (desarquivados) 
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BLEIA LEGISLATIVA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

09/06/2015 	 Lei n° 13.576, de C6107/2009 ( Lei 13576/9) 

Lei n° 13.576, de 06/07/2009 

Texto da Norma ià Diário Oficial 

Ementa 

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PI, 33/2008 - Paulo Alexandre Barbosa 	Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 07/07/2009. p. 1  

Situação Atual- 

Sem revogação expressa 

Indexadores,  

MEIO AMBIENTE / LIXO / LIXO TECNOLÓGICO / RECICLAGEM / GERENCIAMENTO / 
DESTINAÇÃO FINAL / ELETRODOMÉSTICOS / ELETROELETRÔNICOS / BATERIA / PILHA / 
COMPUTADORES / COMPONENTES / PERIFÉRICOS / MONITORES / TELEVISORES / 
PRODUTOS MAGNETIZADOS 

Tema-,  

Meio Ambiente 

lel.//svww.al s ,.cnv.brinormaAnuressaond= 156916&ver imflue 
	 1/1 



OW0612015 	 L n° 11576, de 06 de julho de 2009 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Folha 	2 ( 
Prot. N°  ei • 5,0 (0 

Leonardo F. M. 
RE 1 

Ficha informativa 

LEI N° 13.576, DE 06 DE JULHO DE 2009 

(Projeto de lei n° 33/2008, do Deputado Paulo Alexandre Barbosa - PSDB) 

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinaçáo final de lixo 
tecnológico. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

digo 1° - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico 
devem receber destinação final adequada que não provoque danos ou impactos negativos 
ao meio ambiente e à sociedade. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas 
que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos. 
Artigo 2° - Para os efeitos desta lei, consideram-se lixo tecnológico os aparelhos 
eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, 
industrial, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à disposição 
final, tais como: 
I - componentes e periféricos de computadores; 
II - monitores e televisores; 
III - acumuladores de energia (baterias e pilhas); 
IV - produtos magnetizados. 
Artigo 3° - A destinação final do lixo tecnológico, annbientalnnente adequada, dar-se-á 
mediante: 
I - processos de reciclagem e aproveitamento do produto ou componentes para a finalidade 
original ou diversa; 
II - práticas de reutilização total ou parcial de produtos e componentes tecnológicos; 
III - neutralização e disposição final apropriada dos componentes tecnológicos equiparados 
a lixo químico. 
§ 10 - A destinação final de que trata o "caput" deverá ocorrer em consonância com a 
legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as 
vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 
§ 2° - No caso de componentes e equipamentos eletroeletrônicos que contenham metais 
pesados ou substâncias tóxicas, a destinação final deverá ser realizada mediante a 
obtenção de licença ambiental expedida pela Secretaria do Meio Ambiente, que poderá 
exigir a realização de estudos de impacto ambiental para a autorização. • 

Artigo 4° - Os produtos e componentes eletroeletrônicos comercializados no Estado devem 
indicar com destaque, na embalagem ou rótulo, as seguintes informações ao consumidor: 
I - advertência de que não sejam descartados em lixo comum; 
II - orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico; 
III - endereço e telefone de contato dos responsáveis pelo descarte do material em desuso e 
sujeito à disposição final; 
IV - alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os 
componentes do produto. 
Artigo 5° - É de responsabilidade da empresa que fabrica, importa ou comercializa produtos 

• 	• e• 	, ■•• r 	 n^i^c f 	 inEf 	C 1., / ,,t I 
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09/0ra/2015 	 Lei n° 13.576, de 06 de julho de 2009- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

tecnológicos eletroeletrônicos manter pontos de coleta para receber o lixo tecnológico a ser 
descartado pelo consumidor.

•  Artigo 6° - vetado.' 
Artigo 7° - vetado: 
I - vetado; • 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV - vetado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
Artigo 8° - Os valores arrecadados com a taxa e as multas decorrentes da aplicação desta 
lei serão destinados a: 
I - programas de coleta seletiva; 
II - ações de destinação final ambientalmente adequada. 
Artigo 9° - vetado. 
Artigo 10 - vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado. 
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário. 
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de julho de 2009. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
. ulha 

	 P7X, 	- 

... ,,,,?onardo 
Pr.  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13111  
Total de referências : 1 

  

      

Título: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei N°426/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.719/2004 Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 

1/1 
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Leonardo F. NI Pi o b • eii. 
RF 

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2° - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 30  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 4 0  - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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Câmara Municipal de São Paulo PrDC. 	 _ .f 

o n a rdo F. 
R F Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13719 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.719 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade do 

recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei No 579/1998 (ver documento) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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reonardo F. M. Bis 
RF 11,4 

LEI No 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei n°13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 1 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1° - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 2° - O artigo 2° da Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 2° - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 3° - Fica acrescido à Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3°A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 4° - O artigo 4° da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art. 4° - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único -0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 



Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2° - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 30  - As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 4 0  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5 0  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  - O procedimento previsto no artigo 2° será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8 0  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 



adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.898 03/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 

municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 	Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 2 0  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 3 0  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 

descritos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
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LEI rio 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 2 0  (VETADO) 

Art. 3 0  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 50  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Muito bom dia a todos. 

Com a presença do Vereador Senival Moura, este que vos fala, declaro abertos os 

trabalhos da 7a audiência pública da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia, que se realiza no dia de hoje, 14/10/2015. 

Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-Line. 

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público no 

portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço eletrônico www.camara.sp.gov.br , no 

link Audiências Públicas. 

Esta audiência discutirá vários Projetos de Lei. 

Passemos ao item 1 da pauta, PL 504/2007, do Vereador Ushitaro Kamia, PSD: 

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade das empresas que exerçam 

atividades de produção, distribuição e venda no atacado e varejo de disquetes CDs e DVDs, 

informarem sobre a necessidade de descarte deste material em local apropriado". 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, declaro realizada a audiência pública. 

Passemos ao item 2 da pauta: PL 143/2015, do Vereador Eliseu Gabriel (PSB): 

"Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar clorofórmio, éter, anti-respingo de solda sem 

silicone, solvente de tinta, benzina, fenol, aos menores de 18 (dezoito) anos, no âmbito do 

município de São Paulo e dá outras providências". 

Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) Não havendo inscritos para discutir o 

projeto, declaro realizada a audiência pública. 

Passemos ao item 3 da pauta: PL 443/2012, do Vereador Oliveira (PSD): "Dispõe 

sobre a exclusão de policiais militares, civis e guardas municipais da restrição imposta quanto à 

circulação de veículos no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) Não havendo inscritos para discutir o 

projeto, declaro realizada a audiência pública. 

Informo que esta audiência pública está sendo publicada no Diário Oficial da 

Cidade desde o dia 08/10/2015; dia 09/10/2015, no Diário Oficial de São Paulo; e 12/10/2015, 

na Folha de S. Paulo. 

Não havendo nada mais a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

Tenham todos muito boa tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Com a presença dos Srs. Vereadores: 

Adilson Amadeu, Salomão Pereira, Toninho Paiva e Dalton Silvano, membro titular da 

Comissão de Política Urbana, e hoje, nos acompanha nesse debate, na qualidade de 

Presidente da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, declaro abertos os trabalhos da 1° Audiência Pública de 2016, convocada para 

hoje, dia 5 de março de 2016. 

Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — 

www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara, Auditórios On-Line. 

Essa audiência pública foi convocada em sessão do plenário no dia 31, publicada 

no Diário Oficial nos últimos três dias: sexta-feira, sábado e nesta terça feira, e também 

publicada em dois jornais de grande circulação nos dias 4 e 5. São cinco projetos convocados 

para sessão. Vamos seguir a ordem de publicação. São os seguintes projetos: PL 62/15, de 

autoria do nobre Vereador Toninho Paiva; PL 237/ 15, de autoria do nobre Vereador Abou 

Anni; PL 239/15, de autoria do nobre Vereador Ota e o PL 421/15, de autoria do nobre 

Vereador José Police Neto. Lembro que todos esses estão em primeira audiência e em 

segunda audiência pública PL 504/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia. 

Lembro que o Art. 41 do Regimento Interno definem as formas que nossa audiência 

pública, realizada, em especial as matérias que obrigatoriamente tem de ser realizadas 

audiências publicas 

Tem a palavra ao nobre Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Sr. Presidente, peço a inversão de pauta 

considerando como item 1°, atual item 5. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto) — A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão. (pausa) Aprovada à inversão. 

Passemos ao item:1:,,da, Pauta, PL 504/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kamia. 

Tem a palavrão nobre Vereador Adilson Amadeu. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16341 	DATA: 05/04/2016 	FL: 2 DE 58 

FL. N° 
Proc. n° 04504/2007 

Rub 	omancini 
T 	co Administrativo —RF 11.257 

O SR. ADILSON AMADEU — Sr. Presidente, deixar claro, conforme hoje na reunião 

de líderes, onde no dia de ontem, recebemos a convocação dessa audiência que ficou a 

combinar no dia de amanhã, na Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia, as outras duas audiências públicas que trata do PL 421 e 

também o dia da votação em plenário. Está mais ou menos previsto para o dia 14, a primeira 

conforme falamos, vamos combinar amanhã e depois no dia 19 e votar no 27. Logicamente 

parece que vem, um projeto também do Executivo, juntar ao projeto 421. Apenas para deixar 

claro para todos que estão aqui e para mais 500 pessoas que estão lá fora, que vai ter mais 

duas audiências. A de hoje, o que eu tinha de falar na reunião de lideres. Tínhamos combinado 

de fazer, com data marcada, previamente estabelecida e nada disso aconteceu. Espero que 

agora, as duas próximas, amanha possamos definir a data para que todos saibam o dia, o 

horário, o espaço melhor possível para que todos venham participar. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Passemos ao item 1°. PL 

504/07, consulto se ao nobre Vereador mandou representação para exposição, ou 

manifestação, ou recepção de propostas? A secretaria tem inscrições para debate da matéria? 

(Pausa) Não havendo. O PL 504/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro katniai- Passa por 

audiência publica neste momento s  sem manifestação da sociedade. 

Passemos ao item seguinte: PL 62/15, de autoria do nobre Vereador Toninho 

Paiva. 

Tem a palavra o nobre vereador Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais vereadores, público presente. 

Gostaria de dizer a V.Exa. que recebi essa convocação também no dia de ontem, portanto, 

acredito que os senhores e senhoras que estão aqui ninguém tem nada a ver com a cerveja, 

todo mundo pode até gostar da cerveja, mas aqui seria mais para diretores de clubes, aqueles 

interessados, Arena Corinthians, Morumbi, Allianz Parque, o próprio estádio municipal do 

Pacaembu, Juventus. Esses clubes que teriam de ser convidados para participar, que teriam 

interesse. Porque temos de ver aqui que estamos às portas das olimpíadas e aqui em São 
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